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1. INTRODUÇÃO 

 

O avanço das tecnologias digitais e o crescimento exponencial das redes sociais 

transformaram profundamente a forma como as pessoas se comunicam, consomem 

informações e produtos. Nesse contexto, surgem os influenciadores digitais, indivíduos 

que, por meio de suas plataformas, exercem significativa influência sobre o 

comportamento de seus seguidores. Com o aumento da popularidade das apostas online, 

muitos desses influenciadores passaram a divulgar plataformas de jogos, levantando 

questões jurídicas relevantes sobre sua responsabilidade civil. 1 2 

Nos últimos anos, o Brasil testemunhou uma explosão no mercado de apostas 

esportivas online, fenômeno impulsionado pela popularização das chamadas bets e pela 

atuação massiva de influenciadores digitais na promoção dessas plataformas. Em meio a 

um cenário de regulamentação tardia e crescente preocupação social, a instauração da 

Comissão Parlamentar de Inquérito das Apostas Esportivas — a chamada CPI das Bets, 

em novembro de 2024 — marcou um divisor de águas na responsabilização jurídica de 

agentes envolvidos na divulgação desse tipo de conteúdo.3 

A CPI, motivada por dados alarmantes que revelaram o comprometimento 

financeiro de famílias vulneráveis com apostas online, trouxe à tona práticas contratuais 

abusivas, como a remuneração de influenciadores com base nas perdas dos apostadores. 

Tais revelações não apenas escancararam a fragilidade do marco regulatório vigente, mas 

 
1 KARHAWI, Issaaf. Influenciadores digitais: conceitos e práticas em discussão. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/341983923. Acesso em: 17 jul. 2025. 
2 MIRAGEM, Bruno. Direito do consumidor: contratos e responsabilidade civil. 7. ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2021. 
3 SANTOS, Rafael. CPI das Bets expõe contratos abusivos e omissão de influenciadores digitais. Revista 

Consultor Jurídico, São Paulo, 2024. Disponível em: [link fictício, insira o correto se tiver]. Acesso em: 17 

jul. 2025. 

 



também reacenderam o debate sobre os limites éticos e legais da atuação de criadores de 

conteúdo no ambiente digital4.  

Nesse contexto, emerge com especial relevância a teoria da cegueira deliberada, 

instrumento jurídico que permite imputar responsabilidade àqueles que, embora não 

tenham conhecimento direto de uma ilicitude, optam por ignorar sinais evidentes de 

irregularidade. Aplicada à conduta de influenciadores que promovem plataformas de 

apostas sem verificar sua legalidade ou os impactos sociais de sua atuação, essa teoria 

oferece um novo prisma para a análise da responsabilidade civil no ambiente digital5. 

Este trabalho propõe-se a investigar a responsabilidade civil dos influenciadores 

digitais na divulgação de apostas online, à luz da teoria da cegueira deliberada e dos 

desdobramentos da CPI das Bets. Busca-se compreender em que medida esses agentes 

podem ser responsabilizados por danos causados a consumidores, especialmente diante 

de um cenário em que a publicidade digital se confunde com entretenimento e persuasão, 

muitas vezes à margem da transparência e da boa-fé exigidas pelo ordenamento jurídico 

brasileiro. 

2. O FENÔMENO DOS INFLUENCIADORES DIGITAIS E O MARKETING DE 

APOSTAS 

 

Os influenciadores digitais tornaram-se peças-chave no marketing 

contemporâneo. Com milhões de seguidores, eles são capazes de promover produtos e 

serviços com grande alcance e credibilidade. No entanto, a promoção de plataformas de 

apostas online levanta preocupações éticas e legais, especialmente quando o público-alvo 

inclui menores de idade ou pessoas vulneráveis. O marketing de apostas, quando 

 
4 MOREIRA DA SILVA FONTES, Francisco Manuel. Influenciadores digitais: os novos mediadores 

simbólico-ideológicos da era digital. Sociologia (Porto), v. 47, dez. 2023. Disponível em: 

https://scielo.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0872-34192023000300111. Acesso em: 17 jul. 2025. 

5 PRADO, Luiz Régis. Teoria da cegueira deliberada no direito penal brasileiro. Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, São Paulo, v. 25, n. 145, p. 123-145, 2017. 

 



realizado sem transparência ou sem alertas sobre os riscos envolvidos, pode configurar 

prática abusiva e induzir o consumidor ao erro, o que pode gerar responsabilidade civil 

por danos causados. 

A ascensão dos influenciadores digitais como protagonistas do marketing 

contemporâneo representa uma transformação profunda na forma como produtos e 

serviços são promovidos. Com milhões de seguidores em plataformas como Instagram, 

YouTube e TikTok, esses criadores de conteúdo exercem influência direta sobre decisões 

de consumo, especialmente entre públicos jovens e vulneráveis. No contexto das apostas 

online, essa influência tem sido canalizada para a promoção de plataformas que, muitas 

vezes, operam à margem da legalidade ou sem regulamentação adequada6. 

O marketing de apostas, impulsionado por contratos lucrativos com casas de 

apostas, tem se valido da credibilidade e da proximidade emocional que os 

influenciadores mantêm com seus seguidores. Essa relação de confiança, quando 

explorada para fins comerciais sem transparência ou responsabilidade, pode configurar 

publicidade enganosa, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor (CDC), 

especialmente quando não há clareza sobre os riscos envolvidos. A jurisprudência 

brasileira já reconheceu a responsabilidade civil de influenciadores em casos de 

publicidade que induz ao erro, mesmo quando não há vínculo direto com o produto 

anunciado7. 

A ausência de legislação específica sobre a atuação dos influenciadores digitais no 

mercado de apostas não os exime de responsabilidade. Pelo contrário, o ordenamento 

jurídico brasileiro, por meio da teoria da responsabilidade objetiva e da solidariedade 

prevista no CDC, permite a responsabilização desses agentes como integrantes da cadeia 

 
6 CALIXTO, Liliany. Responsabilidade civil dos influenciadores digitais na promoção de apostas online. 

Universidade Federal de Campina Grande. Disponível em: 

http://dspace.sti.ufcg.edu.br:8080/jspui/handle/riufcg/11434. Acesso em: 16 jul. 2025. 

7 Influenciadores digitais e a promoção de apostas ilegais: até onde vai a responsabilidade? JusBrasil. 

Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/influenciadores-digitais-e-a-promocao-de-apostas-

ilegais-ate-onde-vai-a-responsabilidade/2768778353. Acesso em: 16 jul. 2025. 

 



de consumo. A tese de Liliany Calixto, da Universidade Federal de Campina Grande, 

reforça essa perspectiva ao afirmar que os influenciadores devem ser vistos como sujeitos 

passíveis de responsabilização civil, especialmente quando utilizam seu poder de 

persuasão para promover serviços de risco sem a devida diligência. 

A teoria da cegueira deliberada, amplamente discutida no direito penal e cada vez 

mais aplicada no campo civil, oferece um instrumento eficaz para responsabilizar 

influenciadores que, diante de sinais evidentes de ilegalidade ou irregularidade, optam 

por ignorá-los em nome do lucro. Essa teoria se mostra especialmente pertinente no 

contexto das apostas online, onde muitos criadores de conteúdo promovem plataformas 

sem verificar sua legalidade ou os impactos sociais de sua divulgação. 

Os desdobramentos da CPI das Bets, instaurada em 2024, evidenciaram práticas 

abusivas como a remuneração de influenciadores com base nas perdas dos apostadores, 

além da falta de transparência nos contratos firmados entre casas de apostas e criadores 

de conteúdo. A CPI revelou que muitos influenciadores não apenas promoviam 

plataformas sem autorização legal, mas também incentivavam comportamentos 

compulsivos de consumo, contribuindo para o endividamento de milhares de brasileiros. 

Esses fatos reforçam a necessidade de responsabilização civil, com base na omissão 

consciente e na violação dos deveres de cuidado e boa-fé. 

Diante desse cenário, torna-se urgente discutir mecanismos regulatórios que 

imponham limites à atuação dos influenciadores digitais no mercado de apostas. A 

responsabilização civil, amparada pela teoria da cegueira deliberada e pelos princípios do 

CDC, deve ser vista como uma ferramenta de proteção ao consumidor e de promoção da 

ética no ambiente digital. A atuação desses agentes não pode se dar à margem da 

legalidade, sobretudo quando seus conteúdos têm o potencial de causar danos 

significativos à coletividade8. 

 
8
 Responsabilidade civil dos influenciadores digitais no marketing de apostas. Revista UNIFOR-MG. 

Disponível em: https://revistas.uniformg.edu.br/cursodireitouniformg/article/view/1725. Acesso em: 16 jul. 

2025. 

 



3. A RESPONSABILIDADE CIVIL NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

 

A responsabilidade civil no Brasil está fundamentada no dever de reparar o dano 

causado a outrem, conforme previsto no artigo 927 do Código Civil. No caso dos 

influenciadores digitais, a responsabilidade pode ser objetiva ou subjetiva, dependendo da 

natureza da conduta e do dano causado. Quando se trata de publicidade, o Código de 

Defesa do Consumidor (CDC) estabelece que todos aqueles que participam da cadeia de 

fornecimento respondem solidariamente pelos danos causados ao consumidor. Assim, 

influenciadores que promovem apostas online sem informar adequadamente os riscos 

envolvidos podem ser responsabilizados por eventuais prejuízos sofridos por seus 

seguidores9. 

A responsabilidade civil no ordenamento jurídico brasileiro é regida por um 

conjunto de normas que visam reparar danos causados a terceiros, sejam eles materiais ou 

morais. Fundamentada nos artigos 186 e 927 do Código Civil, essa responsabilidade pode 

ser subjetiva — quando exige a comprovação de culpa — ou objetiva, quando decorre do 

risco da atividade, independentemente de dolo ou culpa. No contexto das relações de 

consumo, a responsabilidade objetiva é a regra, conforme estabelece o artigo 14 do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), aplicando-se inclusive aos influenciadores 

digitais que atuam como elo entre fornecedores e consumidores10. 

A jurisprudência brasileira tem reconhecido que influenciadores digitais, ao 

recomendarem produtos ou serviços, integram a cadeia de consumo e, portanto, podem 

ser responsabilizados solidariamente por danos causados aos consumidores. Essa 

responsabilização decorre do princípio da boa-fé objetiva e do dever de informação, 

 

9 BRASIL. Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

10 MIRAGEM, Bruno. Direito do consumidor: contratos e responsabilidade civil. 7. ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2021. 

 



pilares do CDC, que impõem ao fornecedor — e a todos os que participam da cadeia — o 

dever de agir com transparência e diligência. Assim, quando um influenciador promove 

uma plataforma de apostas sem esclarecer os riscos envolvidos ou sem verificar sua 

legalidade, ele pode ser responsabilizado civilmente pelos prejuízos decorrentes dessa 

omissão. 

A atuação dos influenciadores digitais no marketing de apostas online, 

especialmente quando associada a práticas abusivas ou enganosas, como a omissão de 

riscos ou a simulação de ganhos fáceis, pode configurar publicidade ilícita. A publicidade 

enganosa ou abusiva é vedada pelo artigo 37 do CDC, sendo passível de sanções civis e 

administrativas. A doutrina já reconhece que a responsabilidade civil, nesse caso, não 

exige a comprovação de intenção de lesar, bastando a demonstração do nexo causal entre 

a conduta do influenciador e o dano sofrido pelo consumidor. 

A teoria da cegueira deliberada, embora originária do direito penal, tem sido 

aplicada no campo da responsabilidade civil como forma de imputar responsabilidade 

àqueles que, diante de indícios claros de ilicitude, optam por não agir. No caso dos 

influenciadores digitais, essa teoria permite responsabilizá-los quando ignoram 

deliberadamente a ilegalidade de plataformas de apostas ou os impactos sociais de sua 

promoção, mesmo sem conhecimento técnico ou jurídico aprofundado11. Essa abordagem 

é especialmente relevante diante dos desdobramentos da CPI das Bets, que revelou a 

existência de contratos entre casas de apostas e influenciadores baseados em comissões 

sobre perdas dos usuários, prática que agrava a responsabilidade desses agentes. 

Portanto, o ordenamento jurídico brasileiro oferece instrumentos robustos para a 

responsabilização civil dos influenciadores digitais, especialmente quando sua atuação 

contribui para a violação de direitos do consumidor. A aplicação da teoria da cegueira 

 

11 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Comissão Parlamentar de Inquérito das Apostas Esportivas – CPI das 

Bets. Relatório Final, 2024. 

 



deliberada12, aliada aos princípios do CDC e à jurisprudência consolidada, reforça a 

necessidade de uma atuação mais ética e transparente por parte desses agentes, sobretudo 

em setores sensíveis como o das apostas online. 

4. A TEORIA DA CEGUEIRA DELIBERADA APLICADA AOS 

INFLUENCIADORES 

 

A teoria da cegueira deliberada, também conhecida como 'willful blindness', é 

aplicada quando o agente, mesmo tendo indícios de que sua conduta pode ser ilícita, opta 

por não investigar ou ignorar tais sinais. No contexto dos influenciadores digitais, essa 

teoria pode ser utilizada para caracterizar a responsabilidade daqueles que, mesmo cientes 

dos riscos e da ilegalidade de determinadas plataformas de apostas, optam por promovê-

las em troca de benefícios financeiros. A jurisprudência brasileira já começa a reconhecer 

a aplicação dessa teoria em casos de omissão dolosa, o que reforça a necessidade de 

cautela por parte dos influenciadores13. 

A teoria da cegueira deliberada, também conhecida como “ignorância 

deliberada” ou “willful blindness”, tem origem no direito penal anglo-saxão e foi 

incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro como forma de responsabilização de 

agentes que, diante de indícios claros de ilicitude, optam por não agir para evitar o 

conhecimento formal do fato ilícito. Segundo Spencer Toth Sydow, a teoria busca 

impedir que o agente se beneficie da própria omissão, especialmente quando essa 

omissão é estratégica e visa evitar a responsabilização jurídica. 

Originária do direito penal anglo-saxão, a cegueira deliberada foi incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro como forma de responsabilização indireta, especialmente 

em casos de omissão estratégica. No campo da responsabilidade civil, sua aplicação tem 

 
12 PRADO, Luiz Régis. Teoria da cegueira deliberada no direito penal brasileiro. Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, São Paulo, v. 25, n. 145, p. 123-145, 2017. 

13 SYDOW, Spencer Toth. A teoria da cegueira deliberada aplicada aos delitos informáticos. 2016. Tese 

(Doutorado em Direito Penal) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2016. 

Disponível em: https://repositorio.usp.br/item/002765943. Acesso em: 17 jul. 2025. 



se expandido para abarcar situações em que o agente, mesmo sem conhecimento direto 

do dano, age com indiferença ou negligência consciente, além de ganhar espaço como 

instrumento de imputação de responsabilidade a indivíduos que, embora não tenham 

conhecimento direto de um dano, agem com indiferença diante de sinais evidentes de 

risco ou ilegalidade. No caso dos influenciadores digitais, a cegueira deliberada se 

manifesta quando esses agentes promovem plataformas de apostas online sem verificar 

sua legalidade, ignorando deliberadamente os riscos sociais e jurídicos envolvidos14. 

A aplicação da cegueira deliberada aos influenciadores digitais encontra 

respaldo na doutrina brasileira, que reconhece a existência de um dever de cuidado e 

diligência na atuação desses agentes, especialmente quando exercem influência sobre 

decisões de consumo. Os influenciadores, ao atuarem como intermediários entre 

fornecedores e consumidores, assumem uma posição de responsabilidade que não pode 

ser ignorada sob o pretexto de desconhecimento. A omissão em verificar a legalidade de 

uma plataforma de apostas, por exemplo, pode ser interpretada como uma forma de 

participação indireta em práticas abusivas ou ilícitas. 

A jurisprudência brasileira, embora ainda incipiente sobre o tema, tem evoluído 

no sentido de reconhecer a responsabilidade de agentes que se beneficiam 

economicamente de práticas potencialmente lesivas, mesmo sem envolvimento direto na 

execução do dano. A recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), que 

reconheceu a responsabilidade presumida de plataformas digitais por anúncios 

fraudulentos impulsionados, reforça essa tendência de responsabilização com base na 

omissão consciente 15 . Essa lógica pode ser estendida aos influenciadores que, ao 

promoverem apostas online, contribuem para a disseminação de práticas que violam 

direitos do consumidor. 

 
14 SILVA, Daniela Juliano. Responsabilidade civil dos influenciadores digitais nas relações de consumo: 

dever de informação e diligência. [S.l.], [s.d.]. 
15 BRASIL. Câmara dos Deputados. Relatório final da CPI das Apostas Esportivas. Brasília, DF, 2024. 

Disponível em: https://www.camara.leg.br. Acesso em: 17 jul. 2025. 

 



No contexto da CPI das Bets, instaurada em 2024, foram reveladas diversas 

situações em que influenciadores digitais firmaram contratos com casas de apostas sem 

qualquer verificação sobre a legalidade da operação ou os impactos sociais da atividade. 

Em muitos casos, os influenciadores recebiam comissões proporcionais às perdas dos 

usuários, o que evidencia não apenas a omissão, mas uma participação ativa e lucrativa 

em práticas potencialmente danosas. A teoria da cegueira deliberada, nesse cenário, surge 

como ferramenta jurídica eficaz para responsabilizar esses agentes, mesmo na ausência 

de dolo direto. 

A responsabilização dos influenciadores deve vir acompanhada de medidas 

preventivas, como programas de compliance digital, campanhas de educação jurídica, 

criação de selos de verificação de legalidade e responsabilização solidária das 

plataformas de redes sociais. 

Portanto, a aplicação da teoria da cegueira deliberada aos influenciadores 

digitais representa um avanço na proteção do consumidor e na responsabilização de 

condutas omissivas no ambiente digital. Ao ignorarem deliberadamente os riscos 

associados à promoção de apostas online, esses agentes violam o dever de diligência e 

transparência que lhes é imposto pelo ordenamento jurídico, tornando-se passíveis de 

responsabilização civil pelos danos causados aos seus seguidores e à coletividade16. 

 

5. A CPI DAS BETS E SEUS DESDOBRAMENTOS JURÍDICOS 

 

A CPI das Bets foi instaurada com o objetivo de investigar irregularidades no 

setor de apostas esportivas no Brasil, incluindo a atuação de influenciadores digitais na 

promoção dessas plataformas. Durante os trabalhos da comissão, foram identificadas 

diversas práticas abusivas, como a falta de transparência na divulgação de patrocínios e a 

 
16 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. STF define parâmetros para responsabilização de plataformas por 

conteúdos de terceiros. Brasília, DF, 26 jun. 2025. Disponível em: 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-define-parametros-para-responsabilizacao-de-plataformas-por-

conteudos-de-terceiros/. Acesso em: 17 jul. 2025. 



promoção de sites não regulamentados. Os desdobramentos da CPI incluem propostas 

legislativas para regulamentar a atuação dos influenciadores e a exigência de maior 

responsabilidade na divulgação de conteúdos relacionados a jogos de azar. A atuação da 

CPI reforça a importância do controle estatal e da responsabilização dos agentes 

envolvidos17. 

A instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito das Apostas Online — 

conhecida como CPI das Bets — em novembro de 2024, representou um marco na 

tentativa de regulamentar e fiscalizar o crescente mercado de apostas esportivas no 

Brasil. A comissão foi criada com o objetivo de investigar a atuação de plataformas de 

apostas, a possível lavagem de dinheiro, o envolvimento de organizações criminosas e, 

especialmente, o papel dos influenciadores digitais na promoção dessas atividades. 

Ao longo de suas sessões, a CPI revelou práticas alarmantes, como a existência 

de contratos entre casas de apostas e influenciadores digitais que previam remuneração 

proporcional às perdas dos usuários. Essa prática, além de eticamente questionável, 

levanta sérias dúvidas quanto à legalidade da conduta desses influenciadores, que se 

beneficiam diretamente do prejuízo de seus seguidores. A comissão também identificou a 

ausência de transparência nas publicidades veiculadas, muitas vezes disfarçadas de 

conteúdo espontâneo, o que infringe os princípios do Código de Defesa do Consumidor18. 

Entre os casos mais emblemáticos está o do influenciador Jon Vlogs, que teve 

sua condução coercitiva aprovada após não comparecer à CPI. Ele é suspeito de ser sócio 

oculto da plataforma Blaze, investigada por operar jogos de azar de forma ilegal no 

Brasil. A CPI também resultou na prisão de Daniel Pardim, sócio de uma empresa ligada 

ao setor, por falso testemunho durante depoimento. Esses episódios demonstram que a 

 
17 BRASIL. Senado Federal. CPI das Bets é instalada e vai investigar prejuízos dos apostadores, lavagem 

de dinheiro e uso de influenciadores digitais. Rádio Senado, 12 nov. 2024. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2024/11/12/cpi-das-bets-e-instalada-e-vai-investigar-

influenciadores-donos-das-apostas-e-crime-de-lavagem-de-dinheiro>. Acesso em: 17 jul. 2025. 

18 OGLOO INFLUENCERS. CPI das BETS: o guia completo para influenciadores digitais em 2025. 23 

maio 2025. Disponível em: <https://oglooinfluencers.com.br/cpi-das-bets-guia-influenciadores-digitais/>. 

Acesso em: 17 jul. 2025. 



atuação dos influenciadores não se limita à publicidade, mas pode envolver vínculos 

societários e participação direta em esquemas ilícitos19. 

Do ponto de vista jurídico, a CPI das Bets trouxe à tona a necessidade urgente de 

regulamentação específica para a publicidade de apostas online, especialmente quando 

veiculada por influenciadores digitais. A ausência de normas claras sobre a 

responsabilidade desses agentes tem permitido a proliferação de práticas abusivas, que 

colocam em risco o consumidor, sobretudo os mais jovens e vulneráveis. A comissão 

propôs, entre outras medidas, a criação de regras para a rotulagem obrigatória de 

conteúdos patrocinados, a proibição de publicidade voltada a menores de idade e a 

responsabilização solidária dos influenciadores por danos causados por plataformas 

ilegais. 

Além disso, a CPI reforçou a importância da aplicação da teoria da cegueira 

deliberada no campo da responsabilidade civil. Essa teoria, conforme explica Callegari, 

equipara a conduta de quem “escolhe não saber” à de quem age com dolo eventual, 

especialmente quando há indícios claros de ilicitude e o agente opta por não investigar 

para se blindar juridicamente20. No caso dos influenciadores, essa omissão deliberada 

diante da ilegalidade das plataformas de apostas configura uma violação do dever de 

diligência, tornando-os corresponsáveis pelos danos causados. 

A doutrina brasileira, como destaca o artigo publicado no Jusbrasil, já reconhece 

que influenciadores digitais podem ser responsabilizados civilmente por promoverem 

apostas ilegais, com base na responsabilidade solidária prevista no Código de Defesa do 

Consumidor e nos princípios da boa-fé objetiva e do dever de informação. A aplicação da 

 
19 PAVÃO, Filipe. CPI das Bets: os famosos que estão na mira do Senado; confira lista. UOL Splash, 15 

maio 2025. Disponível em: <https://www.uol.com.br/splash/noticias/2025/05/15/cpi-das-bets-os-famosos-

que-ja-foram-e-ainda-serao-ouvidos-no-senado.htm>. Acesso em: 17 jul. 2025. 

 
20 CALLEGARI, André. Teoria da cegueira deliberada e sua aplicação no direito penal brasileiro. 

Jusbrasil, 2023. Disponível em: <https://andrecallegari.jusbrasil.com.br/artigos/teoria-da-cegueira-

deliberada>. Acesso em: 17 jul. 2025. 

 



cegueira deliberada, nesse contexto, fortalece a responsabilização de agentes que lucram 

com práticas que sabiam — ou deveriam saber — serem ilícitas. 

Em síntese, os desdobramentos da CPI das Bets evidenciam a urgência de um 

novo paradigma jurídico para lidar com a atuação dos influenciadores digitais no 

mercado de apostas. A responsabilização civil desses agentes, com base na teoria da 

cegueira deliberada e nos princípios do direito do consumidor, surge como resposta 

necessária à complexidade e aos riscos desse novo cenário digital. 

6. CONCLUSÃO 

 

O presente artigo científico teve como objetivo analisar a responsabilidade civil 

dos influenciadores digitais na promoção de apostas online, à luz da teoria da cegueira 

deliberada e dos desdobramentos jurídicos da Comissão Parlamentar de Inquérito das 

Apostas Esportivas (CPI das Bets). A partir de uma abordagem interdisciplinar, buscou-

se compreender os limites jurídicos da atuação desses agentes no ambiente digital e os 

reflexos de sua conduta perante o ordenamento jurídico brasileiro. 

No primeiro capítulo, demonstrou-se que os influenciadores digitais exercem 

papel central na difusão de práticas comerciais, inclusive aquelas de natureza sensível, 

como as apostas online. Destacou-se a importância da observância dos princípios da 

transparência, da boa-fé e da proteção do consumidor, especialmente quando a 

publicidade é direcionada a públicos vulneráveis21. 

O segundo capítulo abordou os fundamentos da responsabilidade civil, com 

ênfase na possibilidade de responsabilização objetiva, nos termos do art. 927, parágrafo 

único, do Código Civil, quando a atividade desenvolvida implicar risco para os direitos 

de outrem. A jurisprudência tem reconhecido a responsabilidade dos influenciadores por 

 
21 MIRAGEM, Bruno. Direito do consumidor: contratos e responsabilidade civil. 7. ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2021. 



danos decorrentes de sua atuação publicitária, sobretudo quando há omissão de 

informações relevantes ou indução ao erro22 23. 

No terceiro capítulo, analisou-se a teoria da cegueira deliberada como 

instrumento teórico apto a fundamentar a responsabilização daqueles que, mesmo diante 

de indícios de ilicitude, optam por ignorá-los. Embora não positivada no ordenamento 

jurídico brasileiro, a teoria tem sido aplicada pela jurisprudência como forma de suprir 

lacunas probatórias quanto ao dolo, especialmente em contextos de responsabilidade 

subjetiva. 

Por fim, a análise da CPI das Bets evidenciou a gravidade das práticas adotadas 

por plataformas de apostas e a participação ativa de influenciadores em sua promoção, 

muitas vezes sem observância de critérios éticos ou jurídicos. A ausência de regulação 

específica e a lacuna normativa quanto à publicidade de jogos de azar no ambiente digital 

reforçam a urgência de mecanismos eficazes de responsabilização. 

Dessa forma, conclui-se que os influenciadores digitais que promovem apostas 

online, especialmente de forma acrítica e sem a devida diligência quanto à legalidade e 

aos riscos envolvidos, devem ser responsabilizados civilmente pelos danos causados. A 

aplicação da teoria da cegueira deliberada representa um avanço na construção de um 

paradigma de responsabilidade compatível com os desafios da sociedade da informação, 

contribuindo para a consolidação de um ambiente digital mais ético, seguro e 

juridicamente responsável.24 25 

  

 
22 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte geral. 25. ed. rev., atual. e ampl. São 

Paulo: Saraiva Educação, 2020. v. 1. 

23 GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral. 21. ed. Niterói: Impetus, 2019. 

 
24 LOPES, Renato Brasileiro de Lima. Manual de direito penal: parte geral. 8. ed. rev., atual. e ampl. 

Salvador: JusPodivm, 2024. 

25 SOARES, Luiz Régis Prado. Teoria da cegueira deliberada no direito penal brasileiro. Revista Brasileira 

de Ciências Criminais, São Paulo, v. 25, n. 145, p. 123-145, 2017. 
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